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ESTADO DABAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOI..*- 

CAUNETE DO PREFEITO

MENSAGEM No 11012023' . ' -.-"t

Alagoinhas, em 03 de outubro de2023' ''"' 
'

EXGELENTISSIMoSR.PRESIDENTEDAcÂTunRaVEREADoRESDE
ALAGOINHAS.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excerência, para apreciação da augusta

câmara Legisrativa Municipar, o anexo projeto de Lei concernente à incentivos fiscais

a serem disponibitizados aos contribuintes Alagoinhenses'

A presente Proposição objetiva oportunizar aos contribuintes condições adequadas

para quitação de tributos que se encontram em aberto'

considerando as gravosas consequências reverberadas sobre a economia municipal'

em decorrência da alarmante pandemia mundial' os incentivos fiscais propostos' em

obediência a constituição Federal e a Lei complementar no 101/2000' ensejarão

readequação de rotinas fazendárias que permitirão' dentre outros: atualização do

banco fiscal, com maior depuração de informações imobiliárias e mobiliárias;

sistematização de recorhimento de tributos sobre o patrimônio e serviços; aprimoraçáo

da apricação do princípio da capacidade contributiva, ensejando a estruturação de

rotinas fiscais que arcancem contribuintes de rerevante capacidade contributiva'

conforme estudo de impacto (Anexo l)'

SolicitoaVossaExcelênciaque,natramitaçãodopresenteProjetodeLei,seja

observado o regime de urgência, conforme previsto na Lei orgânica do Município'

Valho-me do ensejo para renovar, a Vossa Excelência e aos VoSSoS dignos Pares,

protestos de singular consideração e elevada estima'

ALAGOINHAS, em 03 de outubro de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOINHAS

GABINETE DO PREFEITO

ESTUDO DE IMPACTO (ANEXO l)

como forma de cumprir a Lei de Responsabiridade Fiscar e de atender objetivos

estratégicosdepolíticaeconômicaesocial,emconsonânciacomasdiretrizes

orçamentárias que a Administração já implantou e pretende continuar adotando'

estimamos que, com a adoção do REFIS' será possível obter:

Estes valores mensurados, consideraram' dentre outros:

I - a possibilidade de a arrecadação seguir o mesmo ritmo do 1o semestre de 2023,

em que as receitas de Dívida ativa tendem a se manterem estáveis' sendo:

REFIS

DA

6.318.486,74

280.685,03

553.986,43

7.153.158,20

e compreendem:

manutenção das acertadas rotinas estabelecidas no exercício de2022; depuração dos

registros de atividades econômicas; contínua atualização do cadastro de unidades

7.153.158,20
Receita com REFIS

ffiscomREFlS

ffiRREcADAç
2023, até

iunho

3.580.125,142.701.237,25

737 .361,25

201.714,00148.894,74192.479,13

34.071,3714.813,6427.072,24

398.1 21,76599.232,07

105.148,2791.433,2845.716,64145.601,63110.225,97

3.103.037,324.367.607,91
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imobiliárias; aprimoramentõ ão controle de emissão de documentos fiscais;

lançamento ampliado dos tributos do exercÍcio; cumprimento da rotina de cobrança

paraeliminaraprescriçáodireta;intensificaçãodacobrançaextrajudicialejudicialde

débitos; ampliação da fiscalização de contribuintes; lançamento de créditos náo

quitadosemdívidaativa;parcelamentodecréditosinScritosemdívidaativa;

automatizaçâodocontroledeadimplênciadosparcelamentos;lançamentodataxade

resíduossólidosutilizando.sedebasecadastralatualizadadeAutarquiaquedetém

instrumentos eficazes de identificação de contribuintes e de localização de unidades

imobiliárias:

lll-Afrustração da arrecadação e a possibilidade de restituição de tributos estimadas'

encontram respaldo na dificuldade de certificação de dados fiscais detalhados,

precipuamentedevidoaosregistrosdecréditospassíveisdenãorecebimento,por

conta inclusive da insuficiência de dados cadastrais, tais como: nome do contribuinte'

endereço, CPF, CNPJ.
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LEI COMPLEMENTAR N" XX)U2023.
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Discussão

lnstitui o Programa de Recuperação

Fiscal REFIS, no Município de

Alagoinhas e dá outras providências.

ítu,\
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e fica sancionada a

seguinte Lei.

Art. 1o Fica instituído no Município de Alagoinhas o Programa de Recuperação Fiscal

- REFIS, que tem como objetivo promover a regularização de créditos do Município,

decorrentes de débitos de contribuintes, relativos a tributos municipais, em razáo de

fatos geradores ocorridos ate 31 de dezembro de 2022, constituídos ou não, inscritos

ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não.

Parágrafo único. O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda e

pela Procuradoria Geral do Município, nos casos relativos às execuções fiscais e no

controle de legalidade da inscrição da dívida ativa, observando-se o disposto nesta

Lei.

Art. 20 O sujeito passivo, para usufruir dos benefícios do REFIS, deve requerer a sua

adesão ao programa até o dia 29 de dezembro de 2023.

§ 1o - Para aderir ao REFIS o contribuinte deverá juntar ao requerimento de adesão:

| - quando couber, documentos de identificação do contribuinte, tais como:

a) RG;
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b) cPF;

c) Contrato social;

d) Estatuto;

e) Comprovante de endereço.

§ 2o - A adesão considera-se formalizada se atendidos os três seguintes critérios:

| - comprovar a quitação dos tributos rançados no exercício de 2023;

ll - pagamento do crédito tributário favorecido à vista ou, se parcelado, de sua primeira

parcela;

lll - a juntada, ao requerimento de adesão, dos documentos listados no § 1o deste
artigo.

§ 3o - A adesão ao REFIS implica em:

l- confissão irrevogável e irretratável dos débitos, com reconhecimento expresso da
certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo os efeitos previstos no art.

174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no art.2O2, inciso Vl, do Código
Civil;

ll - aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas pela presente

Lei.

lll- desistência de todas ações que discutam o débito objeto do REFIs;

Art' 30 O crédito tributário poderá ser quitado à vista ou parcelado com redução das
multas, dos juros de mora e encargos processuais atendendo aos seguintes critérios
e percentuais:

| - à vista, com redução de 100% (cem por cento) de multa, dos juros de mora;

ll - parcelado, em ale 12 (doze) vezes, iguais e sucessivas, com a redução de g0%

(noventa por cento) das multas, dos juros de mora;
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lll - parcelado, de 13 (treze) até 24 (vinte e quatro) vezes iguais e sucessivas, com a
redução de 70o/o (setenta e cinco por cento) das multas, dos juros de mora;

lV - parcelado, de 25 (vinte e cinco) até 48 (quarenta e oito) vezes iguais e sucessivas,
com a redução de 50% (cinquenta por cento) das multas, dos juros de mora.

v - os honorários advocatícios incidirão sobre o valor após os descontos do Refis e
quitados, á vista, via boleto ou depósito judicial em favor do procurador Judicial

atuante no Processo Judicial, em efetivo exercÍcio no controle de legalidade da
inscrição em dívida ativa, observado art. art. 22, daLei g.906/94, art. gS, s 19 do CpC
e art. 53 da Lei Complementar no 712003.

§ 10 - Em qualquer fase do parceramento rearizado com base nesta Lei, o sujeito
passivo poderá pagar, antecipadamente, as parcelas vincendas, com os mesmos
benefícios inerentes ao pagamento à vista quanto ao saldo devedor.

§ 2" - O valor mínimo de cada parcela não poderá ser inferior:

l- para pessoa física R$ 50,00 (cinquenta reais).

ll - para pessoa jurídica R$ 200,00 (duzentos reais).

§ 3" - o vencimento das parcelas será 30 (trinta) dias após o pagamento da primeira.

§ 4o - Para fins de expedição de certidôes, a suspensão da exigibilidade de creditos
será reconhecida após a comprovação do pagamento da primelra parcela.

§ 5o - o pagamento da parcera fora do prazo regar impricará cobrança da murta

moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), de juros de
mora de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do mês seguinte ao do
vencimento e atualização monetária pelo lndice de preços ao consumidor Amplo
Especial - lPCA-E, do IBGE - Fundação lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

Art.40 o contribuinte será automaticamente excluÍdo do REFls, diante da ocorrência
de uma das seguintes hipóteses:

6



pREF.rruRA,i;lflN8Btlit'1,.o"o,*no.

r - i nobservâ n cia oe q uaisq rff ::X'Jü.'.: iXiJIJl,3.,r". nesta Lei ;

ll- prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir
ou a subtrair receita do beneficiário desta Lei;

lll - decretação de farência, extinção, pera riquidação, ou cisão da pessoa jurídica;

lV - independente de notificação, pero atraso no pagamento de quarquer das parceras
em período superior a 60 (sessenta) dias contados da data do seu vencimento, bem
como se não for promovida a desistência e expressa renúncia a quarquer defesa ou
recurso administrativo ou judiciar, bem como desistência dos recursos e defesas já
interpostos.

Art' 50 o sujeito passivo beneficiado com o parceramento, nas condições do art. 3e
desta Lei, fica obrigado a manter sua reguraridade fiscar, incrusive com os tributos
vincendos, sob pena de ser excluído do REFIS.

Art' 6o A exclusão do sujeito passivo do REFIs implica a perda de todos os benefícios
concedidos, acarretando a exigibiridade dos débitos originais, com os acréscimos
legais previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos
geradores, descontados os varores pagos, e a imediata inscrição dos varores
remanescentes na Dívida Ativa, ajuizamento ou prosseguimento da execução Íiscar,
conforme o caso.

Art' 70 0 benefício previsto nesta Lei não imprica em direito adquirido para os
contribuintes que já tenham quitado ou procedido parcelamento de seus débitos com
respectlva incidência de juros e multa.

Art' 80 Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições
desta Lei, quaisquer importâncias recorhidas anteriormente ao Ínício de sua vigência.

Art' 90 0 chefe do poder Executivo poderá baixar, por decreto, atos normativos ê
reguramentares necessários à execução do programa instituído pera presente Lei.
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Parágrafo único. Na hipótese do prazo constante no art. 2s desta Lei não seja
suficiente para atender aos objetivos pretendidos pela Administração, fica o Chefe do
Poder Executivo autorizado a prorrogá-lo, por meio de Decreto, em até 60 dias.

Art.10o Fica a Procuradoria autorizada a aplicar os critérios e requisitos estabelecidos
nesta lei para fins de transação tributária, a ser proposta em Juízo, durante a Semana
Nacionale Estadual de Conciliação, e de forma permanente para os débitos anteriores
a2018 e inferiores a 40 salários-mínimos vigentes.

Art. 11o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFETTO MUNICIPAL DE ALAGOINHAS, em 03 de outubro de

2023.
JOAOUIM

CARDOSO NETO
2ss1oz31572 ;,: ffpg,-,gppJ**,

JOAQUIM BELARMINO CARDOSO NETO

PREFEITO MUNICIPAL
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EMENDA MODIFICATIVA N" OO1/2023

Emenda modificativa ao
Projeto de Lei Complementar
n" 00712023 quê vêrsa sobre o
Programa de Recuperação
Fiscal - REFIS, no Município de
Alagoinhas e dá outras
providências.

Os vereadores que a esta subscrevêm, com assento nesta Casa Legislativa, vêm
propor, na forma regimental, a seguinte Emenda Supressiva e Modificativa:

EMENDA MODIFICATIVA

Art. ío Acrescente-se o §6o ao art. 30, do projeto de lei acima evidenciado, o qual
terá a seguinte redação:

§6o - Em quaisquer das hipóteses de quitação do crédito tributário
previstas no presente artigo, exclusivamente, no âmbito do Programa
de Recuperação Fiscal - REFIS instituído nesta lei, o contribuinte
ficará isento do pagamento de honorários advocatícios, êxcetuando
as condenações em honorários decorrentes de sentença transitada
em julgado proferida em ação de execução fiscal.

Art- 2o Esta emenda entra em vigor na data da sua aprovação.

VEREADORES

l'( C-r..^9

^vlío
(^-

L

m/Â
f- .lY

{v"-



Justificativa:

A emenda aqui apresentada visa modificar o Projeto de Lei
Complementar no OO7|2O23, que versa sobre o versa sobre o Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Alagoinhas e dá outras
providências.

O objetivo da presente emenda modificativa é ampliar os benefícios
ofertados no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, em
consonância com os motivos já apresentados pelo Chefe do Executivo no bojo
da mensagem que acompanha o presente projeto de lei, isentando os
contribuintes que aderirem ao REFIS do pagamento de honorários advocatícios,
independentemente da opção de pagamento do crédito tributário, ou seja, à vista
ou parcelado.

Cumpre registrar, inclusive, que tal iniciativa já foi adotada no âmbito
do município de Alagoinhas quando da edição da Lei 21401201 1 (Dispõe sobre
a dispensa de juros dê mora, multa de mora, multa por infração e
honorários advocatícios na quitação de tributos de qualquer naturêza
instituídos pelo governo municipal, e dá outras providências.), não se
verificando, portanto, qualquer óbice para incluir a isenção do pagamento de
honorários advocatícios no rol de benefícios do REFIS instituÍdo no bojo do
presente projeto de lei.

Ademais, a Jurisprudência Pátria, admite a possibilidade de isenção
do pagamento de honorários advocatícios, mediante edição de lei específica,
notadamente no âmbito dos programas de recuperação Íiscal.

Ao incluir no rol de benefícios do Programa de Recuperação Fiscal -
REFIS a isenção do pagamento de honorários advocatícios em quaisquer das
hipóteses de quitação do crédito tributário, excetuando os casos de condenação
por sêntênça transitada em julgado em açôes de execução fiscal, a Casa
Legislativa cumpre o seu papel de proporcionar aos contribuintês, nos moldes
do quanto já êxplanado pelo Chefe do Executivo ao propor o presente projeto de
lei, condiçôes ainda mais favoráveis de adimplirem seus débitos perante a
Fazenda Municipal, frise-se, favorecendo o resgate da economia local após o
período pandêmico e possibilitando o ingresso de mais recursos nos cofres da
municipalidade, os quais poderão ser investidos na melhoria da qualidade de
vida da nossa população.

Portanto, conto com o apoio dos demais pares para a sua aprovação.

Câmara Municipal de Alagoinhas, 09 de outubro de 2023.

VEREADORES:



EMENDA MODIFICATIVA NO OO2l2023

Emenda modificativa ao
Projeto de Lei Complementar
n" 00712023 que versa sobre o
Programa de Recuperação
Fiscal - REFIS, no Município de
Alagoinhas e dá outras
providências.

Os vereadores que a esta subscrevem, com assênto nêsta Casa Legislativa, vêm
propor, na forma regimental, a seguinte Emenda Supressiva e ModiÍicativa:

EMENDA MODIFICATIVA

Acrescente-se o §1o e §2o do Art. 1o do projeto de lei acima evidenciado e exclui-
se o parágrafo único, o qual terá a seguinte redação:

Art. 1o......

§1o - Aplica-se, no que couber, os benefícios do programa de recuperação fiscal
(REFIS) instituído pela presente Lei, as Autarquias municipais (SME e SMTT).

§2' - O REFIS será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, pela
Procuradoria Municipal do MunicÍpio e pelas Procuradorias das Autarquias, nos
casos relativos às execuções Íiscais e no controle de legalidade da inscrição da
Dívida Ativa, observando-se o disposto nessa Lêi.

Art. 20 Esta emenda entra em vigor na data da sua
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Justificativa:

A emenda aqui apresentada visa modificar o Projeto de Lei
Complementar no 00712023, que versa sobre o versa sobre o Programa de
Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Alagoinhas e dá outras
providências.

O objetivo da presente emenda modificativa é ampliar os benefícios
ofertados no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, para além da
Administração Direta, contemplando as Autarquias Municipais no que couber.

Portanto, conto com o apoio dos demais pares para a sua aprovação.

Câmara Municipal de Alagoinhas, 09 de outubro de 2023.

VEREADORES:
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EMENDA SUPRESSIVA N' OO1/2023

Emenda Supressiva ao Projeto
de Lei Complementar no
00712023 que versa sobre o
Programa de Recuperação
Fiscal - REFIS, no Município de
Alagoinhas e dá outras
providências.

Os vereadores que a esta subscrevem, com assento nesta Casa Legislativa, vêm
propor, na forma regimental, a seguinte Emenda Supressiva e Modificativa:

EMENDA SUPRESSIVA

Art. 1o Fica SUPRIMIDO o inciso V, do artigo 3o, do projeto em evidência.

Art. 20 Esta emenda entra em vigor na data da sua aprovação.
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Justificativa:

A emenda aqui apresentada visa suprimir o inciso V, do art. 3o, do
Projeto dê Lei Complementar n' oo7l2o23, que versa sobre o versa sobre o
Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Alagoinhas e dá
outras providáncias.

Tendo em vista a pÍoposta de emenda modificativa no 00112023 ao
presente projeto de lei, a qual visa incluir no rol de benefícios oÍêrtados aos
contribuintês qus adsrirem ao REFIS a isenção do pagamento de honorários
advocatícios, se Íaz necessário suprimir o referido dispositivo.

Portanto, conto com o apoio dos demais pares para a sua aprovâção.

Câmara Municipal de Alagoinhas, 09 de outubro de 2023.

VÉREADORES:
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PARECER DA COMTSSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSTTÇA
REDAÇÃo FTNAL Ao pRoJETo DE LEt complerrlerurÀn
007t2023.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos ao projeto
de Lei Complementar no 00712023, de autoria do Poder Executivo, que "lnstitui
o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Alagoinhas e
dá outras providências ", opina pela sua tramitação regimental dev-ido a sua
constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor juízo.

Sala das em 10 de outubro de 2023.

Ver. Luciano - Presidente

- Relator

- Membro.

E
No

Ver.

Ver.

ffi"RóG-ô-^: , t:^Áí) t ll t4

Rua Coronel Philadelfo Neves, sn - Juracy Magalhães - CEP.: 48.005-670 - Fone: (75) 3132-3333
www. ca ma radea lagoi n has, ba. gov. br

Alagoinhas - Bahia

Almeida


